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Prefácio

O homem civilizado se distingue do selvagem so-
bretudo pela prudência – ou então, para usarmos 
termo um pouco mais abrangente, pela previdência. 
Ele está disposto a suportar dores no presente em 
vista de prazeres futuros, ainda que estes se mos-
trem um tanto distantes. Esse hábito cresceu em 
importância com o surgimento da agricultura; ne-
nhum animal e nenhum selvagem trabalharia na 
primavera para ter comida no inverno seguinte, ex-
ceto no caso de algumas formas de ação puramente 
instintivas, como a fabricação do mel pelas abelhas 
ou o enterro de nozes pelos esquilos. Nesses casos, 
não há previdência; o que existe é o impulso direto 
para um ato que, para o expectador humano, obvia-
mente se mostrará útil no futuro. A verdadeira pre-
vidência só ocorre quando o homem faz algo para 
o qual impulso algum o impele, agindo porque sua 
razão lhe diz que em algum momento se beneficiará 
daquilo. A caça não exige previdência porque é pra-
zerosa, mas cuidar do solo é trabalho e não pode ser 
feito a partir de um impulso espontâneo.1

Iniciar o prefácio da nova obra do competentíssimo 
Diego com uma citação de Bertrand Russel, justifica-se na 
medida em que cada artigo deste livro representa pensar a 
previdência a partir da razão, compreendendo que o trabalho 
técnico transforma e as fórmulas prontas destroem o direito.

E se o ato de ser previdente pressupõe racionalidade, 
o mesmo não se pode dizer da construção teórica em torno 

1	 RUSSELL, Bertrand. História da filosofia ocidental. Livro 1 – filosofia 
antiga. E-book. São Paulo: Nova Fronteira, 2015.



do direito previdenciário, isto porque o volume de obras e 
artigos sobre o mesmo não necessariamente correspondem 
ao que os beneficiários da previdência necessitam. O refle-
xo disso encontra-se na posição cômoda de imputar a culpa 
pelos desacertos previdenciários a magistrados ou políticos.

Ao verificarmos o volume de fórmulas prontas para o 
direito previdenciário, contudo, sobressai a inexorável con-
clusão de que o Judiciário e os Poderes Legislativo e Execu-
tivo não são nada mais do que as respostas adequadas às 
provocações padronizadas.

O direito previdenciário brasileiro pensado por Celso 
Barroso Leite, Manoel Soares Povoas e Wagner Balera, den-
tre outros, foi reduzido a modelos de petições, revistas de 
prática previdenciária, cursos de prática fast food, gritos de 
Guerra, massificação de fórmulas sob o manto de democra-
tização do estudo do direito previdenciário, desabafos face-
bookianos e, claro, doutrinas facebookianas.

Claramente, essa situação desoladora não é um privilé-
gio do direito previdenciário, pois como muito bem colocou o 
professor Lênio Streck: “Parece óbvio que estamos diante de 
uma “Pedagogia da prosperidade”. Sim, é isso que a cultura fast 
tem vendido aos “fiéis”. A possibilidade de se “aprender” di-
reito sem “estudar direito o Direito”. Fácil. De forma direta”2. 
Todavia, de longe é neste ramo do direito onde se constata o 
maior volume de danos à população brasileira, muito mais 
após os institutos da repercussão geral, dos repetitivos e dos 
incidentes, pois a atécnica de uns condenam todos.

Infelizmente, isso nos remete a obra de Michael J. San-
del, O que o dinheiro não compra, e por quê?

Porque fast food rende, então os valores de mercado 
substituíram os valores inerentes aos direitos sociais e, con-

2	 STRECK, Lênio Luiz. Senso incomum. Resumocracia, concursocracia 
e a “pedagogia da prosperidade”. Disponível em: <https://www.conjur.
com.br/2017-mai-11/senso-incomum-resumocracia-concursocracia-
pedagogia-prosperidade>. Acesso em: 10 ago. 2018.



sequentemente, criticar um magistrado ou um procurador 
do INSS, por aplicar soluções prontas, significa não querer 
pagar o ônus pela gordura do fast food. 

Claro que a tentação do mercado é altamente convida-
tiva tal como a vontade visceral de jogar a culpa no Supre-
mo, Superior Tribunal de Justiça, nos Tribunais, tanto que já 
cedi a ambas quando coordenei uma coleção de prática pre-
videnciária. Mas, se tenho uma riqueza na vida, se chama 
amigos, e um deles ao pegar a obra me disse: “ok, passamos 
horas conversando, estudando, te indiquei tanta coisa para 
ler, para refletir, falei tanto da importância de formar pesso-
as, do quão nobre é ajudar as pessoas a andarem com suas 
próprias pernas, e você usará isso para prender pessoas ao 
invés de fazê-las crescer? Não, obrigada, entregue este exem-
plar para o próximo escravo, para o próximo que ficará de-
pendente de seus modelos. E vá recuperar a diferença entre 
prático e pragmático”.

Aquela foi a maior prova de amizade da minha vida, 
pois me permitiu refletir sobre os resultados de modelos e 
da confusão entre prático e pragmático nas demandas. Cha-
mou-me à responsabilidade de promover o crescimento dos 
colegas e não a dependência destes; despertou-me o sentido 
de que compartilhando conhecimentos de base e não de re-
sultado, todos ganham.

E como a vida tem muito em comum com textos popu-
lares, muito mais com o realíssimo Estrela do Mar3, conheci 

3	 Estrelas do mar. Era uma vez um escritor que morava em uma 
praia tranquila, próximo a uma colônia de pescadores. Todas as 
manhãs ele caminhava à beira do mar para se inspirar e, à tarde, 
ficava em casa escrevendo. Certo dia, caminhando pela praia, viu 
um vulto ao longe que parecia dançar. Ao chegar perto, reparou que 
se tratava de um jovem que recolhia estrelas-do-mar da areia, para, 
uma a uma, jogá-las de volta ao oceano, para além de onde as ondas 
quebravam. “Por que você está fazendo isto?”, perguntou o escritor. 
“Você não vê?”, explicou o jovem, que alegremente continuava a 
apanhar e jogar as estrelas ao mar, “A maré está vazando e o sol 
está brilhando forte... elas irão ressecar e morrer se ficarem aqui na 



o Diego, um verdadeiro estudioso do direito previdenciário 
que tem promovido a reflexão, o debate e o estudo desta área 
a partir de bases científicas concretas.

Naturalmente, o sucesso de Diego, construído a partir 
do estudo do Direito e não de modelos ou fast food de práticas, 
promove críticas ao mesmo, afinal ele prova que a técnica re-
percute em respostas adequadas – naturalmente após árduo 
trabalho, e atua onde muitos já teriam entregado o jogo por 
não terem modelos para reproduzir ou não compreenderem 
teorias como, por exemplo, a dos motivos determinantes.

Diego sabe, como poucos, que se você não deseja a gor-
dura do fast food, não estude e não atue como tal.

Prova disso são os textos reunidos pelo autor na pre-
sente obra. Em cada artigo, o leitor terá acesso às reflexões 
sobre teses, teorias e posicionamentos judiciais no contra-
ponto com as soluções prontas.

O artigo inicial já enuncia o teor extremamente crítico 
e inteligente daqueles que se seguem, pois a ordem dos fatores 
pode definir o direito do segurado, muito mais quando o proble-
ma está entre o método e o hermeneuta, como resta claro na 
análise da coisa julgada inexistente e da mais realista das 
afirmações da obra: o acesso à justiça varia conforme as con-
dições financeiras do segurado.

Recomendo esses quatro textos para o leitor iniciar sua 
leitura e seguir a aventura pelos demais deixando a tese do 
melhor benefício e o 18º camelo por último.

areia.” O escritor espantou-se com a resposta e disse com paciência: 
“Meu jovem, existem milhares de estrelas-do-mar espalhadas pela 
praia. Você joga algumas poucas de volta ao oceano, mas a maioria 
vai perecer de qualquer jeito. De que adianta tanto esforço, não vai 
fazer diferença?” O jovem se abaixou e apanhou mais uma estrela na 
praia, sorriu para o escritor e disse: “Para esta aqui faz....”, e jogou-a 
de volta ao mar. Naquela noite o escritor não conseguiu escrever, 
nem sequer dormir. Pela manhã, voltou à praia, procurou o jovem, 
uniu-se a ele, e, juntos, começaram a jogar estrelas-do-mar de volta 
ao mar”. (Autor desconhecido)



A expressão aventura justifica-se diante de textos como 
o da justiça lotérica e o sobre o que esperar do ensino jurí-
dico, na medida em que não há um artigo indene de repre-
sentação da realidade circundante do direito previdenciário.

Eis por que Diego foi feliz até na escolha do nome e 
da capa da obra que correspondem exatamente ao conteúdo 
da mesma: sem respostas prontas. O autor, literalmente, per-
mite ao leitor refletir sobre a possiblidade da existência de 
elementos não passíveis de serem comprados e a necessidade 
de agirmos no cultivo do solo como detentores do uso da ra-
zão para termos uma boa colheita. Se não compreendermos 
isso, permaneceremos em busca de culpados que são somen-
te reflexos de nossas opções entre conhecimento fast food e 
conhecimento científico.

Parabéns Diego por não desistir de jogar as estrelas de 
volta para o mar e nos apresentar uma obra com dieta anti 
fast food.

 Como eu já lhe disse várias vezes: quando eu crescer, 
quero ser como você, mas, por enquanto, permaneço sendo 
uma chata; afinal, este é o adjetivo mais usado para designar 
quem é contra a pedagogia da prosperidade.

Curitiba, 19 de agosto de 2018

Melissa Folmann
Professora da PUCPR



Nunca houve sacrifício algum. O sacrifício sempre foi para poder 
estudar, e não para ter sucesso. O sucesso, se é que ele existe, é 
consequência do encantamento pelo estudo.



Dom Quixote
Engenheiros do Hawaii

Muito prazer, meu nome é otário
Vindo de outros tempos, mas sempre no horário

Peixe fora d'água, borboletas no aquário
Muito prazer, meu nome é otário

Na ponta dos cascos e fora do páreo
Puro sangue, puxando carroça

Um prazer cada vez mais raro
Aerodinâmica num tanque de guerra

Vaidades que a terra um dia há de comer
Ás de Espadas fora do baralho

Grandes negócios, pequeno empresário
Muito prazer, me chamam de otário

Por amor às causas perdidas
Tudo bem, até pode ser

Que os dragões sejam moinhos de vento
Tudo bem, seja o que for

Seja por amor às causas perdidas

Por amor às causas perdidas
Tudo bem, até pode ser

Que os dragões sejam moinhos de vento
Muito prazer, ao seu dispor

Se for por amor às causas perdidas
Por amor às causas perdidas
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